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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0001758-09.2023.8.19.0000 
 
 
 

DECISÃO 
 
 
 
 
 

Informações prestadas às fls. 399/406. 
 
À luz do art.  49 da Lei nº 11.101/05, estão sujeitos à 

Recuperação Judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda 
que não vencidos, bem como as obrigações anteriores observarão as 
condições originalmente contratadas ou definidas em lei, inclusive no que 
diz respeito aos encargos, conservando os credores seus direitos e 
privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 

 
Assim, considerando a existência de efetivo deferimento do 

processamento da recuperação judicial e os consecutivos documentos 
acostados aos autos – fato novo (fls. 298/306), bem como a nomeação de 
Administrador Judicial e a notória complexidade das questões envolvidas, 
além da suspensão de todas ações e execuções contra as Recuperandas, 
sobretudo a proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, 
sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre 
seus bens, oriundas de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos 
ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência, na forma do 
art. 6º da Lei nº 11.101/2005, SUSPENDO O BLOQUEIO EM CONTA DO 
BANCO BTG PACTUAL S.A. E DETERMINO A REVERSÃO DOS VALORES À 
AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
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Os recursos serão utilizados somente para a atividade fim e 
sob direta gestão dos Administradores Judiciais até o julgamento do mérito 
do Mandado de Segurança. 

 
Deverá o Administrador Judicial comprovar ao Juízo a 

utilização dos recursos com destinação exclusiva ao fluxo de caixa da 
atividade empresarial, sob pena de responsabilidade criminal. 

 
Esclareço que não incidirá a multa de 10% sobre o valor 

bloqueado em relação ao BANCO BTG PACTUAL S.A.. 
 
À PGJ sobre todo o processado, para Parecer conclusivo, 

inclusive sobre fls. 02/17, 19/63, 98/117, 141/143, 144/163, 260/297, 
308/312 e 384/391 e pleito de acesso aos autos de fls. 408, bem como as 
extensões requeridas. 
 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2023. 
 
 
 

DES. FLÁVIO MARCELO DE AZEVEDO HORTA FERNANDES 
Relator 
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